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	Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu

Estado do Paraná

“Centro Administrativo Setembrino Thomazi”



AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0037/2024
(Lei nº 14.133/2021)
O MUNICIPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANÁ, através do Prefeito Municipal, tendo em vista o Documento de Formalização de Demanda e demais documentos que compõem o processo de contratação direta, incidindo-se no caso epígrafe o disposto no art. 74, Inciso III “f”, da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal n. 3757/2023, comprova-se conforme caso em tela a inexigibilidade de licitação quanto à contratação abaixo descrita:

1. OBJETO 

1.1 Contratação de profissional para assessoria pedagógica para os profissionais da Educação do município de Nova Prata do Iguaçu, incluindo a formação dos profissionais no Atendimento Educacional Especializado (AEE), Equipe Pedagógica e Equipe Gestora das instituições de ensino desse município.
	Item


	Especificação
	Catmat
	Unidade De Medida
	Quantidade
	Valor Total

	1
	Assessoria pedagógica para os profissionais da Educação do município de Nova Prata do Iguaçu, incluindo a formação dos profissionais no Atendimento Educacional Especializado (AEE), Equipe Pedagógica e Equipe Gestora das instituições de ensino desse município.
	
	UN
	1
	R$14.900,00


2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

2.1. A função da escola é socializar o conhecimento atuando na formação, sendo, portanto, a escola, um espaço de participação social que valoriza a democracia, o respeito, a pluralidade cultural e, principalmente, a formação do cidadão. E o ambiente propicio para o estudante encontrar os meios de se preparar para realizar seus projetos de vida. Logo, a qualidade de ensino é condição necessária, tanto na sua formação intelectual quanto moral, pois, sem ela, o aluno poderá ver seus projetos frustrados no futuro. 

2.2. Diante disso, os profissionais de educação de Nova Prata do Iguaçu/PR, tem o propósito de subsidiar as escolas da rede pública municipal de ensino, dando-lhe vida e visibilidade por meio de investimentos que darão suporte que resultarão nos bons resultados almejados. 

2.3. Compreendendo o contexto, foi pensado em trilhar um caminho com o compromisso d oferecer ensino de maior qualidade a fim de avançar na construção de um cidadão melhor, mais participativo e atuante na sociedade em que vive. Priorizar a educação garante conquistas coletivas e individuais. 

2.4. Não se pode falar em qualidade de ensino sem citar a formação continuada. Para impulsionar melhores resultados, é necessário ofertar a formação em serviços aos docentes e as equipes técnico-pedagógicas quanto que compõem a rede pública de ensino de nossa municipalidade, por meio de cursos e de atendimentos pedagógicos presenciais e a distância. 

2.5. Neste processo busca-se a contratação de serviço referente a formação continuada dos profissionais da Secretaria Municipal de educação, para que haja uma assessoria pedagógica aos profissionais que acompanham o Atendimento Educacional Especializado (AEE), se fazendo necessário devido ao processo de inclusão de alunos com transtornos no Neurodesenvolvimento.

2.6. Conforme a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência nº13.146/2015, Capítulo IV do Direito à Educação:

Art. 28 Incumbe o poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

VII – planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assertiva;

XI – formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado 

(...)

2.7. É dever dos Estados e municípios garantir a formação continuada para os profissionais da educação. Além da relevância já demonstrada pelas políticas educacionais com relação à formação continuada, bem como a constante busca por parte dos professores em dar continuidade à sua formação nos cursos de pós-graduação, verifica-se que, apesar dos esforços por parte do Estado e dos próprios professores, as propostas de formação continuada não respondem, em grande parte, às verdadeiras exiguidades, fragilidades das comunidades escolares, acenadas no cotidiano escolar. Por isso, é importante que cada município, elabore o seu programa de formação continuada dos profissionais da educação.
2.8. A formação continuada dos profissionais da educação é fundamental para a melhoria da qualidade do ensino. É importante que os educadores estejam sempre atualizados e em constante aprendizado para melhor atender às necessidades dos alunos.

2.9. O direito à formação continuada dos profissionais da educação, garantido pelos dispositivos legais, evidenciam conquistas importantes. Mas, é importante que esse debate continue ampliando-se e aprofundando-se nas discussões que merecem reconhecimento no sentido da melhoria da qualidade dos serviços docentes.

2.10. Segundo um dos mais célebres pesquisadores da área de formação docente, Antônio Nóvoa, defende que as formações docentes garantam espaços e tempos para um trabalho para contribuir na identidade profissional como também na identidade da instituição de ensino. Nóvoa defende que as formações docentes atendam a necessidade dos profissionais, busquem o autoconhecimento, a autorreflexão, de maneira que os professores partam de suas histórias pessoais, de vida, de sua subjetividade para então formatar a sua identidade profissional. Também que os profissionais da educação elaborem processos de composição pedagógica, que permitam aos professores fazerem diferentes elaborações e encontrem seus próprios modos docentes, com autonomia e conhecimento profissional. E que a composição pedagógica tenha ainda uma interposição profissional, onde o trabalho pedagógico parta do princípio da socialização e da colaboração entre os pares, esforços que devem estar presentes desde o primeiro dia da formação.

2.11. Na agenda da educação há muitas questões a serem debatidas, mas trilhar o caminho da formação continuada dos profissionais da educação é o ensejo pela busca da qualidade da educação.

2.12. Considerando que a Secretaria Municipal de Educação iniciou um processo de formação sobre inclusão no ano de 2022, o qual possuía 5 módulos. O trabalho a ser executado neste ano, deve ser uma continuidade da contratação anterior. 

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO
3.1 O valor total da contratação é de R$ 14.900,00 (quatorze mil e novecentos reais).
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

Unidade: 001 DEPARTAMENTO DE ENSINO

0012.0361.0008.2-018 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ENSINO

33.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

5. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 
5.1  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão ainda aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

5.1.1 Documentos de habilitação jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrado na junta comercial da respectiva.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
5.1.2 Documentos de habilitação fiscal, social E TRABALHISTA: 

a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b)  A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c)  Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
d)  Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; 
e)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;
f)  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

5.1.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
b) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

c)  As demonstrações contábeis para cumprimento do item “a” são:
c.1) Demonstração de Resultado do Exercício dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

c.2) Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

c.3) Demonstração de Fluxo de Caixa dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

c.4) Demonstração de Valor Adicionado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

c.5) Notas Explicativas dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

d) Os documentos exigidos nos itens acima serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
f) O atendimento dos índices econômicos interpostos no item “b”, deverão ser atestados mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

g) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
h) A documentação exigida nos itens acima poderá ser dispensada, total ou parcialmente quando for entrega imediata (até 30 dias após a ordem de compra) ou nas contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral (vide DECRETO Nº 11.871, DE 29 de dezembro de 2023). 

i) Para Microempreendedor Individual (MEI) a documentação acima será dispensada.

j) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

5.1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA
5.1.4.1. A prestação dos serviços deverá ser desenvolvida pela equipe técnica da empresa Contratada, que deverá contar com pelo menos 02 (dois) profissionais com formação em Pedagogia e especialização nas áreas de: 
a) Pedagogia, com especialização em educação especial e Inclusiva;

b) Pedagogia, com especialização em psicopedagogia Clínica Institucional;

c) Pedagogia, com especialização em Gestão e Cooperativismo aplicados à educação;

d) Pedagogia, com especialização em Neurociência aplicada à aprendizagem

5.1.4.1.1 Deverá apresentar os certificados de graduação dos profissionais;

5.1.4.1.2 Deverá apresentar os certificados das Pós Graduações e/ou Especializações dos profissionais;

5.1.4.2 O contratado deverá apresentar declaração indicando os responsáveis técnicos gerais pela prestação dos serviços, os quais deverão fazer parte do quadro permanente da empresa, na condição de sócio, empregado registrado ou contrato de prestação de serviços devidamente registrado, devendo a proponente juntar os documentos comprobatórios de uma das situações estabelecidas.

5.1.4.3 O contratado deverá apresentar atestado de capacidade técnico profissional emitido em favor dos responsáveis técnicos indicados pela proponente, atestando que os mesmos desempenharam atividades pertinente ao objeto desta licitação.
5.1.4.4 No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata o item 5.1.4.1. poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6º da Lei n° 14.133/21, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

6 EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1 As prestações dos serviços deverão ocorrer na data prevista, com tempo mínimo previsto especificado, no local a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação.
6.2 A data do evento ou o horário estabelecido poderão sofrer alterações, desde que seja interesse de ambas as partes (contratante e contratada) e acordada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.
6.3 As despesas decorrentes da prestação do serviço, como locomoção, alimentação, hospedagem ou outras que vierem a surgir, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada.
6.4 Todas as despesas decorrentes desta contratação, bem como todos os impostos recaídos pela mercadoria e encargos de seus funcionários, durante a vigência do contrato, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada.
6.5 O item deverá estar em conformidade com as normas vigentes e deverá ser prestado objetivando qualidade e satisfação.
6.6 A contratada assumirá exclusivamente a responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução do contrato, sejam de natureza trabalhista, esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

7 EMPRESA CONTRATADA: MARCIO JOSÉ BERNARDI CNPJ n° 46.023.359/0001-85.

8 FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em prazo não superior a 30 (dias) após a entrega e atesto da Nota Fiscal.

9 VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1 O Contrato terá vigência a partir da data da sua assinatura, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério e interesse da Administração Municipal com anuência da contratada e observância da Lei 14.133 de 2021. 
Nova Prata do Iguaçu - Pr, 24 de maio de 2024.

SÉRGIO FAUST

Prefeito Municipal
“Centro Administrativo Setembrino Thomazi”

Rua Ver. Valmor Gomes, 11/59 - CEP: 85685-000 - Fone/Fax (46) 3545-8000

www.npi.pr.gov.br – E-mail: prefeitura@npi.pr.gov.br - Nova Prata do Iguaçu - Paraná.
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